
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2400282 - RS (2023/0222358-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : ZAIRO FRANCISCO CASTALDELLO - RS030019

GABRIELA VITIELLO WINK - RS054018
JANAINE LONGHI CASTALDELLO - RS083261

AGRAVADO : LUIZ ANTÔNIO RODRIGUES DA CUNHA RATTO
ADVOGADOS : MARCELO PUCCINI CAMINHA - RS007954

MARCELO PUCCINI CAMINHA FILHO - RS106895

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
FUNGIBILIDADE RECURSAL. PARTE INDUZIDA  A ERRO POR ATO
DO MAGISTRADO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
1. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, "É possível relevar o
equívoco na interposição do recurso quando o jurisdicionado for induzido em
erro pelo magistrado, aplicando-se o princípio da fungibilidade." (AgInt no
REsp n. 2.001.357/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,
julgado em , DJe de .)13/3/2023 16/3/2023
2. No caso dos autos, o Tribunal de origem concluiu que a decisão impugnada
induziu a parte recorrente a erro ao ser nominada como "sentença",
justificando a aplicação do princípio da fungibilidade recursal para admitir a
apelação como agravo de instrumento. Incidência da Súmula 83/STJ.
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos06/08/2025 12/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
   Brasília, .13 de agosto de 2025
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Ministro Humberto Martins
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2400282 - RS (2023/0222358-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : ZAIRO FRANCISCO CASTALDELLO - RS030019

GABRIELA VITIELLO WINK - RS054018
JANAINE LONGHI CASTALDELLO - RS083261

AGRAVADO : LUIZ ANTÔNIO RODRIGUES DA CUNHA RATTO
ADVOGADOS : MARCELO PUCCINI CAMINHA - RS007954

MARCELO PUCCINI CAMINHA FILHO - RS106895

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
FUNGIBILIDADE RECURSAL. PARTE INDUZIDA  A ERRO POR ATO
DO MAGISTRADO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
1. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, "É possível relevar o
equívoco na interposição do recurso quando o jurisdicionado for induzido em
erro pelo magistrado, aplicando-se o princípio da fungibilidade." (AgInt no
REsp n. 2.001.357/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,
julgado em , DJe de .)13/3/2023 16/3/2023
2. No caso dos autos, o Tribunal de origem concluiu que a decisão impugnada
induziu a parte recorrente a erro ao ser nominada como "sentença",
justificando a aplicação do princípio da fungibilidade recursal para admitir a
apelação como agravo de instrumento. Incidência da Súmula 83/STJ.
Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de agravo interno interposto por BANCO SANTANDER

(BRASIL) S.A. contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo
para não conhecer do recurso especial nos termos da seguinte ementa (fl. 1.489): 

 
PROCESSUAL CIVIL. FUNGIBILIDADE RECURSAL.
PARTE RECORRENTE INDUZIDA A ERRO. DECISÃO
DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. PRETENSÃO
DE REEXAME DOS FATOS E DAS PROVAS.
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IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.

 
Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com

fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão do
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL assim ementado
(fl. 1.372):

 
APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS
BANCÁRIOS. REVISIONAL. FASE DE LIQUIDAÇÃO
DE SENTENÇA.
O título judicial em liquidação de obedecer o comando
sentencial, forte no disposto no art. 504, §4º, do CPC.
Hipótese em que constatada a dissonância entre aos juros
considerados pela sentença liquidatória e aquele
determinado pelo titulo judicial em liquidação. 
Em respeito ao título judicial em liquidação o cálculo da
liquidação deverá observar a taxa média do mercado
divulgada pelo BACEN, indicado no site do Banco Central
do Brasil, conforme a modalidade do contrato e a data da
sua firmatura.
APELO PROVIDO.

 
Os embargos de declaração foram acolhidos para sanar omissão (fls. 1.404-

1.405).
Nas razões do agravo interno, o agravante alega a não incidência das

Súmulas 7 e 83 do STJ. 
Aduz, ainda, violação do art. 489, § 1º, V, do CPC.
Sustenta, outrossim, que "a interposição de apelação em face da decisão da

liquidação de sentença que não extinguiu o processo constitui erro grosseiro que impede
a aplicação do princípio da fungibilidade, afastando-se a hipótese de conhecimento do
recurso por indução a erro do juízo" (fl. 1.507).

A agravada apresentou contrarrazões às fls. 1.522-1.532.
É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
O recurso não merece prosperar, na medida em que o agravante não trouxe

argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida.
Inicialmente, afasto a alegada violação do art. 489 do CPC porquanto

a decisão agravada foi devidamente fundamentada e embasada em precedentes desta
Corte, conforme preceitua a Súmula 568/STJ, sendo legítima a atuação monocrática do
relator.

No mérito, maior sorte não assiste ao agravante. 
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Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, "É possível relevar o
equívoco na interposição do recurso quando o jurisdicionado for induzido em erro pelo
magistrado, aplicando-se o princípio da fungibilidade." (AgInt no REsp n. 2.001.357/PR,
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe de 13/3/2023

.)16/3/2023
No mesmo sentido, cito os seguintes precedentes: 
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PRINCÍPIO DA
FUNGIBILIDADE RECURSAL. APLICAÇÃO. PARTE
LEVADA A ERRO POR ATO DO MAGISTRADO.
PRECEDENTES. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC
/2015. NÃO INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE. AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO.
1. Com efeito, a jurisprudência desta Corte é no sentido de
ser possível relevar o equívoco na interposição do recurso
quando o jurisdicionado for induzido em erro pelo
magistrado, aplicando-se o princípio da fungibilidade.
Precedentes.
2. O mero não conhecimento ou a improcedência de
recurso interno não enseja a automática condenação à
multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser analisado
caso a caso.
3. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.515.577/PR, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em ,28/8/2023
DJe de .)30/8/2023
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. FUNGIBILIDADE RECURSAL. PARTE
RECORRENTE INDUZIDA A ERRO PELO PODER
JUDICIÁRIO. DECISÃO QUE EXTINGUE
PARCIALMENTE O PROCESSO E DETERMINA A
REMESSA DOS AUTOS À JUSTIÇA ESTADUAL.
EXCLUSÃO DE LITISCONSORTE. APELAÇÃO A SER
RECEBIDA COMO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
AGRAVO INTERNO PROVIDO. DECISÃO
RECONSIDERADA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte, "é possível relevar
o equívoco na interposição do recurso quando o
jurisdicionado for induzido a erro pelo magistrado,
aplicando-se o princípio da fungibilidade recursal" (EDcl
no AgInt no AREsp 1593214/SP, Rel. Ministro MARCO
BUZZI, julgado em , DJe de )7/12/2020 16/12/2020
2. No caso, o magistrado de piso proferiu decisão intitulada
"sentença", fazendo referência até mesmo ao "trânsito em
julgado" do ato jurisdicional. Por isso, é cabível admitir o
recurso de apelação como agravo de instrumento.
3. Agravo interno provido. Decisão reconsiderada. Agravo
conhecido para dar provimento ao recurso especial.
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(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.004.196/SC, relator
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de .)10/10/2022 21/10/2022
 

 
No caso dos autos, o Tribunal de origem, após ampla análise do conjunto

fático-probatório, concluiu que a decisão impugnada induziu a parte recorrente a erro ao
ser nominada como "sentença", justificando a aplicação do princípio da fungibilidade
recursal para admitir a apelação como agravo de instrumento. Confira-se excerto do
acórdão embargado (fl. 1.404):

 
De início, consigno que vai rejeitada a preliminar
contrarrecursal, uma vez que a decisão impugnada induziu
o insurgente a erro ao ser nominada como "sentença",
como pode se extrair da nomenclatura do anexo do evento
23, seja por intitular-se 'sentença', como reconheceu o
Exmo. Ministro Marco Buzzi, em caso análogo.
 
Além disso, estando o decisum sujeito às normas do CPC
/15, sendo idêntico o prazo para interposição da apelação e
do agravo de instrumento, é possível, com base no
princípio da instrumentalidade das formas e na
fungibilidade recursal, admitir o recurso de apelação como
agravo de instrumento, no caso concreto.

 
Assim, verifica-se que o acórdão está em consonância com a jurisprudência

desta Corte. Mantenho a incidência da Súmula 83/STJ. 
Ademais, alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à

aplicação do princípio da fungibilidade, fundamentada na suposta indução a erro da parte
recorrida, exige o reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial pela
Súmula 7/STJ.

Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação
relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve
ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como penso. É como voto.

Documento eletrônico VDA48109047 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 10/06/2025 15:03:29
Código de Controle do Documento: 09b4a78e-d099-4671-9579-f47300877c15



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.400.282 / RS
Número Registro: 2023/0222358-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00158267220218210001 0015826722021821000170053294492 00540744320138217000
158267220218210001 15826722021821000170053294492 51609639720218210001
540744320138217000 70053294492

Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Ministra Impedida

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : ZAIRO FRANCISCO CASTALDELLO - RS030019

GABRIELA VITIELLO WINK - RS054018
JANAINE LONGHI CASTALDELLO - RS083261

AGRAVADO : LUIZ ANTÔNIO RODRIGUES DA CUNHA RATTO
ADVOGADOS : MARCELO PUCCINI CAMINHA - RS007954

MARCELO PUCCINI CAMINHA FILHO - RS106895

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : ZAIRO FRANCISCO CASTALDELLO - RS030019

GABRIELA VITIELLO WINK - RS054018
JANAINE LONGHI CASTALDELLO - RS083261

AGRAVADO : LUIZ ANTÔNIO RODRIGUES DA CUNHA RATTO
ADVOGADOS : MARCELO PUCCINI CAMINHA - RS007954

MARCELO PUCCINI CAMINHA FILHO - RS106895

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos06/08/2025 12/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira

votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025

Documento eletrônico VDA49463851 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/08/2025 00:32:53
Código de Controle do Documento: ea029fe2-8f5b-40f6-9699-9577d904230a


